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§ 1. Introducao

A Jurisprudéncia romana se desenvolve sob a égide da doutri-
na do direito naturall, na esteira das concepgdes herdadas do pen-
samento cldssico. No primeiro século antes de Cristo, as idéias di-
manadas da cultura grega comecam a surtir efeitos na civilizagdo
romana, e justamente, como observa RIVAUD, na ordem técnica e
na ordem juridica?.

O surgimento dos grandes impérios e decadéncia da cidade-
Estado, a pélis, exigiram nova ética e nova concepgdo do homem e do
Estado; em Roma, as idéias mais ou menos difusas da moral estdi-
ca e epicurista, de que os postulados da razdo teriam forga e alcan-
ce universais, encontram ambiéncia favordvel a sua aplicagdo pra-
tica; o direito natural, que ndo é mais o fundado na idéia do Estado
perfeito, e nem o direito da cidade fundado na observacdo da na-
tureza, o justo natural de ARISTOTELES, é agora concebido como a
prépria natureza baseada na razdo, traduzida em principios de valor
universal; e os romanos utilizam tal concep¢do para transformar o
seu rigido sistema juridico num sistema cosmopolita, apto a gover-
nar o mundo.

Acostumados a encarar a civiliagdo romana como a pétria do
direito, maravilhados ante a construcdo técnica da ordem juridica
romana — um dos pilares da civilizagdo ocidental — ndo se preo-
cuparam os estudiosos com a filosofia do direito dimanada do génio
romano; no contexto da romanistica o papel reservado a filosofia é

1. Vid. BATALHA Wilson de Souza Campos, Introducio ac Direito, Sio Paulo, Ed, Rev.
dos Tribunais, 1968, vol. I, pdg. 613. Tb. RAO Vicente, O Direito e.a Vida dos Direi-
tos, S3o Paulo, Max Limonad, 1952, vol. |, pag. 79.

2. Cf. RIVAUD Alberto.
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pequeno, em parte porque, de espirito pratico, ocupavam-se os ro-
manos em solucionar os problemas do dia-a-dia, na medida em que se
apresentavam, e em parte porque, sendo herdeiros da filosofia gre-
ga, a sua contribuicdo neste campo é realmente singela, quando com-
parada &s notéveis construgbes sistematicas do pensamento grego.

Salvo as obras de LUCREC!'O CARO, os tratados de CICERO e as
obras de SENECA, a filosofia propriamente quase ndo estd repre-
sentada em Roma, sendo que, ao segundo, atribui-se o mérito de ter
tornado popular em Roma a filosofia®.

Isso ndo impede todavia de se avaliar a dimensdo filoséfica do
génio romano, seja para descobrir a parcela de originalidade que lhe
cabe na evolucdo do pensamenio europeu, seja para descobrir e res-
saltar os principios fundamentais implicitos na Jurisprudéncia roma-
na.

Os principios da ciéncia juridica romana no periodo classico
derivam da filosofia grega, particularmente, de trés doutrinas: o
platonismo, o peripatetismo e o estoicismo. Em menor grau, do epi-
curismo e das diversas escolas socréticas.

N&o que os pensadores romanos tenham se agrupado em torno
desta ou daquela doutrina, mas que o génio romano é eclético e de-
monstra ter assimilado a filosofia dimanada das mais expressivas
correntes do pensamento grego.

§ 2. A Infivéncia do platonismo

A visdo de uma ordem social hierarquizada, onde cada classe
cumpre o seu papel e cada cidaddo ocupa o seu lugar, segundo os
objetivos imanentes na sua idéia e coerentes com a idéia do todo,
nunca deixou de exercer alguma influéncia, em maior ou menor
grau, no pensamento juridico e politico de todas as épocas.

No contexto romano, esta influéncia é a principio timida, che-
gando a ser predominante no século Il da era cristd, quando se
afirma a corrente do néo-platonismo, reunindo os nomes de PLO-
TINO, PORFIRIO, JAMBLICO, PROCLUS e outros. Finalmente, quando
a filosofia crista, através da patristica, passa a orientar a evolucdo
do pensamento filoséfico e juridico, fé-lo sob a égide do néo-pla-
tonismo, em cujo contexto SANTO AGOSTINHO idealiza a Civitas
Dei.

3. Vid. DEL VECCHIO Giorgio, Ligdes de Filosofia do Direito, frad. de Antcnio José Bran-
ddo, Coimbra, 1959, péag. 66.
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CICERO, pelo seu ecletismo — feria, em sua formagdo, lido
cuidadosamente as obras de PLATAO, AR!STOTELES, dos grandes es-
tbicos e epicuristas® — que o forna receptivo a diversas correntes fi-
loséficas, a despeito de sua ética predominantemente estbica, revela
a influéncia platonica na Republica e nas Leis. E a concepgdo hierar-
quica do direito o leva a identificar a ordem juridica num sistema
de leis, derivadas da razdo universal, da qual participa a razdo dos
sébios. Vislumbra-se aqui evidentemente uma combinagdo da idéia
platdnica do Estado ideal, cujo governo compete aos sabios, com a
doutrina estdica do Logos.

E o inicio de um novo jusnaturalismo, profundamente
diferenciado do direito natural classico, que teve ampla repercussao
no pensamento ocidental.

A doutrina de PLATAO enfatiza a submissdo dos sUditos a auto-
ridade governante; no mundo romano, ela serviu para embasar a auto-
ridade imperial, principio expresso nos addgios qued principi placuit
legis habet vigorem® e princeps legibus solutus est; no mundo cris-
tdo, serviu para fundamentar a doutrina da auioridade divina dos
reis, segundo a cosmovisdo patristica.

Pode-se concluir que é o platonismo que preside, ainda no mun-
do romano, a mudanca de sentido na idéia do direito; identificado
com o justo no pensamento classico e na época em que se inicia pro-
priamente a Jurisprudéncia romana como ciéncia — o direifo era o
jus e, mais tarde, identificado com a lei, expressdo do poder gover-
nante — o direito como lex.

A influéncia estbica vai dar novas dimensGes a esta concep-
cdo hierérquica da ordem juridica, presidindo o desenvolvimento de
uma ciéncia juridica axiomatizada e dogmética.

§ 3. A influéncia do estoicismo

O estoicismo é sem duvida a douirina filoséfica de maior pene-
tracdo no mundo romano; isto se deve em parte a sua proximidade
histérica, eis que o apogeu da primeira stod coincide com a trans-
posicdo operada no mundo antigo, do centro do mundo civilizado,
da Grécia para o Lécio; e em parte porque o humanismo estdico,
desconhecendo as fronteiras da antiga cidade-Estado e anulando as
diferencas sociais e territoriais entre os homens, encarnou a mun-
dividéncia de uma nova era, onde a realidade politica consubstan-

4. Vid, RIVAUD, ob, cit. pag. 214.
5. Inst. |, Il, 6.
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cia-se nos grandes impérios, sendo Roma o momento culminante
desse processo histdrico .

Os grandes jurisconsultos romanos eram estdicos. Acreditavam
na supremacia de um Logos, o qual se manifestaria na razdo humana,
determinando a escolha da virtude. Somente, que o desinteresse es-
téico pela vida puUblica e a submissdo ao destino ndo encontraram
eco na efervescente e jovem cultura romana; sob a influéncia de PA-
NECIO e POSSIDONIO, o humanismo estdico passa a conceber a no-
cdo do dever e a determinar a escolha da atitude racionalmente mais
aceitédvel; o estoicismo passivo transforma-se e passa a exercer pa-
pel ativo na edificacdo da ordem social justa.

A maior conseqiUéncia dessa mudanca de orientagdo ocorreu
com a teoria do direito natural.

CICERO, ele mesmo um estbico, provavelmente discipulo de
POSSIDON'O, exara a célebre definicdo, em seu tratado da Republi-
ca: Esi quidem vera lex, recta ratio, naturae congruens, diffusa in om-
nes, consfans, sempiterna. A fradugdo é a seguinte: “Existe uma ver-
dadeira lei, a reta razdo, conforme a natureza, difusa em todos, imu-
tdvel e sempiterna”®. Nesta definicdo o jurisconsulto identifica a ra-
z30 com a lei natural, centralizando as tendéncias estdicas a funda-
mentacdo racional de uma visdo cosmopolita do direito, do Estado
— tornado realidade com a expansdo de Roma — e da justica, prelu-
diando assim o direito natural racionalista oposto ao de fundamen-
tacdo metafisica da antiga tradicdo pré-socratica.

A assercdo de CICERO contraditava o relativismo dos céticos,
em especial CARNEADES; neste ponto a sua posicdo histérica é ané-
loga & de SOCRATES, pois ambos procuraram restabelecer a convic-
cdo de uma fundamentacdo absoluta para o direito e a justica. Essa
lei, consubstanciada na razdo, constituia o fundamento, ndo sé do
jus naturale, como também do jus gentium — observado por todos
os povos e do jus civile; ndo haveria portanto oposicdo entre as trés
expressoes do jus, pois cada uma delas corresponderia a determina-
¢cOes graduais do mesmo principio, a recta ratio’.

Encontramos um ULPIANO a citacdo, tornada cléssica, que pre-
coniza um direito natural comum a homens e animais quod natura
omnia animalia docuit®.

Essa idéia de que todos os seres vivos estdo sujeitos a uma
lei, bem como a um Deus — logos, ratio ou pneuma é um dos prin-

CICERO, De Repiblica, IlI, 2.
Vid. DEL VECCHIO, ob. ct. pag. 6&8.
Digesto I, 1, 3.

W~ O
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cipios fundamentais do estoicismo, difuso na mentalidade roma-
na®. Segundo atesta FRIEDRICH, a propésito da citagdo de ULPIANO,
esse principio dimana de uma concepgdo da lex ou nemos que nao
distingue entre o que estamos habituados a considerar como lei
da najureza e normas basicas do direito, mas que concebe ambas co-
mo determinantes da natureza das coisas!'®; e assevera que a frans-
posicdo do significado da lei da natureza para o sentido que se tor-
nou familiar no ocidente, ocorre a partir de CICERO!'; entretanto os
intérpretes do pensamento de CICERO se dividem, atribuindo-lhe
uns haver identificado o direito natural universal e o direifo priva-
do romano, e outros, que ele teria separado a ambos muito clara
e definidamente'2.

£ evidente que resquicios da antiga identificagdo cosmoldgica
entre a ordem natural e a humana permanecem insinuados no cos-
mopolitismo estdico, conjugado com o seu racionalismo, o que im-
plica um panlogismo, a nocdo de que os seres vivos (animalia) parti-
cipam da ratio universal. Forgoso é porém reconhecer que a trilogia
consagrada pela Jurisprudéncia romana, na esteira de CICERO e UL-
PIANO — jus naturale, jus gentium, jus civile — ndo significa que es-
ses jurisconsultos reconhecessem a existéncia de um direito para os
animais, porém, somente que a idéia do direito natural & inerente
idéia de ordem que governa todas as criaturas. Esta doutrina re-
pousa inequivocamente no estoicismo, pois os estdicos preconiza-
vam a aplicacdo da justica somente aos seres racionais'?

_ No desenvolvimento dessa doutrina chegou a ciéncia juridica
romana a equiparar o jus gentium ao jus naturale, por considerar es-
te uma implicacdo da naturalis ratio; assim, GAIO preconizava a di-
visdo bipartite, em que o jus naturale estd abrangido pelo jus gen-
tium'%; e ULPIANO, a final, acaba por esclarecer que a divisdo do
direito ndo trata propriamente de estabelecer trés ordens juridicas,
mas td0 somente de uma idéia que unifica as expressdes do direito
criado pelos povos; é por isso que, para ele, a justica é vontade cons-
tante de dar a cada um o seu direito’®.

No mesmo sentido, CICERO, ao que parece, concebia as trés
ordens expressas na tricotomia do direito romano, como dimanadas
do mesmo principio racional, o qual estaria difuso em todos,

- 9. Vid. FRIEDMANN W. Théorie Générale du Droit, Paris, LGDJ, 1965, pég. 51.

10. Cf. FRIEDRICH, ob. cit. pig. 45.

1., 1d,

12. lbidem.

13. Vid, BUSTAMANTE Lino Rodriguez-Arias, Ciéncia y Filosofia del Derecho, Buenos Aures,
EJEA, 1961, pég. 232.

15. Dig. |, 1, 10.

14. GAIO, 1, 1; Inst. 1, 2, 1.
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segundo se depreende de sua famosa definicio do direito natural’s;
ndo nos parece pois que o conceito ciceroniano do direito positivo
pudesse configurar a oposicdo, caracteristica do jusnaturalismo euro-
peu moderno, ao direito natural; nisto permanece CICERO fiel & sua
filiacdo racionalista estdica, tendente & universalidade.

A influéncia estdica caracteriza duplo movimento na Jurispru-
déncia de Roma, aparentemente oposto: por um lado, preside o de-
senvolvimento da casuistica e, por outro, introduz a metodologia de-
dutiva na interpretacdo e aplicagdo das leis, o que ocorreu apds a
mudanca operada na ldgica aristotélica, sob a égide da stoa.

A ciéncia juridica romana, no inicio, partia dos topoi, os lugares
comuns que fundamentavam a argumentacdo dialética, base da re-
torica. O humanismo estdico fez com que os juristas romanos atri-
buissem maior importéncia a realidade da vida que se apresentava
nos litigios, preocupando-se menos com a preservagdo dos principios,
insitos na metodologia do direito natural; o escopo seria assim, da
atividade dos prudentes, da atuacdo dos magistrados, a solucdo hu-
mana, pratica e razodvel, das situagdes concretas. Mas o racionalis-
mo estdico, prevalecendo aos poucos sobre o seu humanismo, ol-
vidou a tépica e fransformou a analitica — a que os estdicos cha-
mavam légica, a partir da silogistica aristotélica ampliada e corrigi-
da — no instrumento por exceléncia da busca da verdade, eterna e
imutédvel, dimanada da razdo universal; essa nova metodologia re-
percutiu na Jurisprudéncia, transformando-a em dogmaética.

Essa mudanga de senfido na concepcdo da ciéncia do direito
ocorreu ndo sem prejuizo da cauistica tradicional, de base tépica,
argumentativa e dialética, responsavel pela notével organizacdo ju-
ridica romana.

§ 4. A influéncia do peripatetismo

Apesar da grande expansdo do estoicismo e de ter reunido es-
ta doutrina o maior ndmero de adeptos entre os grandes pensado-
res, filésofos, poetas, prosadores e juristas, é o filésofo do Liceu
quem cataliza a maior parcela de influéncia na formagdo do pensa-
mento filoséfico e juridico de Roma.

O predominio tardio do estoicismo e a evidente ambiéncia pla-
tonica em torno da concepgio do poder imperial, acabaram por eli-
dir a influéncia da filosofia peripatética; mas o fato de ela ter ocor-

16. Vid. MONTORO André Franco, Introdugic & Ciéncia do Direito, Sio Paulo, Liv. Martins
Ed. 1970 Vol. 1, pig. 339 e segq.
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rido nos primérdios do processo histérico de sistematizacdo da or-
dem juridica dos romanos e ter presidido a afirmacdo do direito ro-
mano como sistema cientifico, fez com que a caracterizacdo geral
do pensamento filoséfico-juridico ficasse eivada dos principios da fi-
losofia de ARISTOTELES.

O carater eclético do pensamento romanista favoreceu a ex-
pansdo do peripatetismo. O préprio CICERO, estdico, escreveu uma
Tépica, dedicada ao jurista TREBATIUS, inspirado em grande parte
na Tépica aristotélica’”’. E a concepgdo ciceroniana do Estado é uma
renovacdo da doutrina aristotélica, pois, para o jurisconsulto roma-
no, o homem estd naturalmente impelido, por instinto natural, pa-
ra a convivéncia politica’®.

O historiador POLIBIO, para explicar a expansdo territorial e o
poderio de Roma, elaborou uma teoria da génese do direito e do
Estado, inspirado em ARISTOTELES; em 156 a.C. um dos mais ilus-
tres sucessores do Estagirita na direcdo de sua escola do Lliceu, CRI-
TOLAOS, foi mandado a Roma como embaixador dos atenienses,
em companhia de DIOGENES de Babilénia, estdico, e CARNEADES,
da escola de PLATAO. Essa embaixada causou grande interesse e
teve a maior repercusao em Roma, pois reuniam-se na mesma oca-
sido os chefes das trés mais importantes escolas filoséficas da Gré-
cial®. E as escolas de retérica, em Roma, divulgavam a filosofia aris-
totélica e a sua compreensdo do direito e da justica.

A formagdo da Jurisprudéncia como sistema cientifico absorveu
destarte as nocdes aristélicas da justica e da eqiiidade, concebendo-se
inicialmente o direito como dimanado do justo € ndo da norma. A
seguinte expressdo, contida no Digesto, o evidencia: lus non a regula
sumatur, sec ex jure, quod est, regula fiai>°.

A despeito das alteragbes de conteldo procedidas pelos estéi-
cos, o pensamento romano definiu o direito como ars boni et aequi,
na férmula de CELSO?%, justi atque injusti scientia, segundo ULPIA-
NO22,

A teoria estbica do direito natural fundado na razdo, na ver-
dade apenas atribuiu contelddo racionalista & distincdo aristotélica en-
tre o justo natural e o justo por lei.

17. Vid. VIEHWEG Thecdor, Tépica y Jurisprudencia, trad. de L.D. Ponce de Lleon, Madrid,
Taurus, pég. 39.

18. Vid. DEL VECCHIO, ob. cit. pég. 68.

19. Vid, MOREAU Joseph, Aristételes y su escuela, trad. de Marino Ayerra, Buenos Aires,
EUDEBA, 1972, pdg, pég. 265.

20. Dig. 50,17, 1.

2%, Dig. 1= ks

22. Inst. I, 1. pr.
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A influéncia mais importante entretanto, da filosofia de ARIS-
TOTELES, se manifestou na caracterizagdo geral da Jurisprudéncia ro-
mana como sistema cientifico; e isso ocorreu em dois momentos, os
quais correspondem aos dois senfidos que tomou a evolugdo da légi-
ca peripatética, apds a morte do mestre, e também a concepgdo do
direito em dois planos, o do justo € o do normativo.

ARISTOTELES havia dedicado as duas Anéliticas ao silogismo
apoditico e a Tépica ao silogismo dialético. Por razdes histéricas cujo
processo tem inicio entre os discipulos do filésofo, sendo incremen-
tado pelo racionalismo estdico, preocupado com a verdade eterna e
imutdvel fundada no Logos, a silogistica contida nas Analiticas foi
destacada e desenvolveu-se fora do contexto da obra aristotélica,
sendo aos poucos olvidados os seus estudos dedicados aos tdpicos.
Isto fez com que o modo de pensar tipico do mundo ocidental ficasse
impregnado da idéia de sistema e da necessidade de fundar todo
o conhecimento cientifico em métodos analiticos e principios apodic-
ticos.

Ora, o pensamento probieméatico e argumentativo, base da re-
térica, a mais nobre das artes no mundo antigo, constituia o ndcleo
da Jurisprudéncia. Sistematizado na Tdpica, presidia a busca do jus-
to nas situagSes concretas; o processo de elaboragdo do direito admi-
tia o recurso aos textos, dimanados das decisdes pretorianas, dos
comicios ou do senado; e, ainda dentro da doutrina do
Liceu, admitia-se a correcdo dos textos em nome da aequitas, a con-
frontagdo de opinides e a consideracdo casuistica e circunsincial das
situagdes concretas; a atividade dos primeiros prudentes limitava-se a
respondere, cavere, agere, no tocante as quaestiones que os cidaddos
lhes submetiam.

A mesma tendéncia se observa na obra dos legisladores; as pri-
meiras leis restringem-se a previsdo de uma série de casos particula-
res; disso é exemplo a lei Aquilia; e a consideracdo das normas —
feges — pelos prudentes levava em conta a coeréncia das solucdes
com a realizagdo do justo.

Esta fora a filosofia juridica correspondente ao conceito do di-
reito como expressdo da justica, e que encontrou na Tdpica a sua
fundamentagdo ldgica; a construcdo sistemética do direito romano,
inspirado na consideragdo gradual das necessidades sociais, tenden-
do a solugao dos litigios na medida em que iam se apresentando e
em grau crescente de complexidade, foi o resultado dessa filosofia.

E que o modo de pensar tépico, o do pensamento argumentati-
vo que fem o problema por ponto de referéncia, corresponde & es-
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trutura espiritual que predominava na an’rigiji.dade, como o demons-
trou VICO em 1708 e VIEHWEG, nos nossos dias?>.

Num segundo momento a ldégica estdica passou a preponderar,
e a mentalidade juridica romana substituiu aos poucos a dialética
que lhe vinha do Estagirita, pela metodologia analitica, também
aristotélica, mas j& com o novo alcance que lhe haviam dado os es-
tdicos; nesse novo contexto, a fonte do direito ndo seria mais a na-
tureza®*, mas a lex, e o direito positivo deixaria de ser concebido
de maneira pragmaética como obra de juris prudentia — a busca do
justo conforme a natureza — e passaria a constituir um sistema formal
axiomatizado, onde as solugbes juridicas seriam o resultado do tra-
balho racional, dedutivo, a partir dos principios expressados nas
regras.

Tal mentalidade prevaleceu sobre a concepgdo tépica e dialética
ainda no tempo de JUSTINIANO; a obra do imperador, consubstan-
ciada no Codex e nas Novelae, e a sua prépria atitude avessa ao
trabalho hermenéutico dos jurisconsultos?®, bem o demonstra.

A moderna Jurisprudéncia ocidental manteve a mentalidade ana-
litica, traduzida na reducdo do direito ao sistema juridico-positivo,
concebendo a lei como fonte primeira do direito em nome da se-
guranca das relacdes juridicas, e a ciéncia do direito como dogmatica
juridica.

E deveras sintomético que, no momento em que se pretende res-
taurar a autenticidade do pensamento aristotélico, se descobre na
Topica e na teoria da argumentacdo dialética a génese do modo de
pensar caracteristico da Jurisprudéncia.

§ 5. Conclusao

As correntes do pensamentos filoséfico grego convergem para
a Jurisprudéncia romana e, através dela, para o direito ocidental;
da mesma forma, os principios gerais em que se assentam os sistemas
juridicos das nac¢des modernas e a prépria ciéncia do direito estu-
dada e praticada hodiernamente, dimanam dos fundamentos langa-
dos pelos gregos, absorvidos pelos romanos e cultivados pela civi-
lizacdo cristd. Roma é assim a ponte entre o mundo antigo e a civili-
zagdo ocidental.

A guisa de conclusdo, tentaremos resumir estes principios.

A nocdo do direito natural, que representa o denominador co-

23. Vid. VIEHWEG Theodor, ob. ct.
24, GAIO 1,1 _ Dig. 1, 1.
25. De Confirmatione Digestorum. Constitutio Tanta. Esp. 22.



234 A FILOSOFIA DO DIREITO EM ROMA

mum do pensamento filoséfico, politico e juridico na antiguidade
greco- romana é sem divida o mais importante; ela persiste por
todas as escolas e manifestacbes da sabedoria grega e romana, mes-
mo nos movimentos negativistas da sofistica e do cetficismo antigo.
No mundo romano, essa idéia do direito natural é incorporada a
Jurisprudéncia, sendo que todas as concepgdes que a expressaram,
das mais variadas formas, sdo cultivadas pelos juristas, filésofos e
literatos romanos.

O segundo principio é a racionalidade, cuja incorporagdo ao di-
reito, encarado como sistema e a ciéncia juridica como dogmética,
ocorreu no mundo romano, embora suas raizes estejam na analitica
aristotélica e na ética estdica.

Finalmente, o terceiro dos principios gerais do direito ocidental
é a nogdo da justica vinculada ao conceito do direito. Este principio
estd ligado ao primeiro, o do direito natural, e o alcance que se lhe
atribui é ainda implicagdo da racionalidade que caracterizou a ordem
juridica e a Jurisprudéncia a partir de certa época na histéria do
direito romano.

Seja no sentido subjetivo, de génese platdnica, ou no obijetivo,
de origem pitagérica e aristotélica, o conteldo valorativo do direito
esteve sempre relacionado com a idéia de justica, a partir da primi-
tiva identificacdo entre as duas nogdes, na mitologia e na fisica dos
jOnios antigos e posteriores. Trata-se porém de um ponto em que o
direito moderno parece desvincular-se de suas origens, pois a con-
cepgdo legalista e dogmética enfatizou o principio da racionalidade
levando-o as Ultimas consequéncias, quando, no direito romano, es-
tava ela delimitada e coerente com a idéia do direito natural e do
jus — o direito como o justo.

Isso ndo obstante, a tradicdo ocidental estd profundamente im-
pregnada da idéia da justica como conteldo do direito, e é & luz
desta nogdo que exsurgem as criticas as ordens juridicas conside-
radas injustas ou ilegitimas; é & luz a identificacdo entre o direito e
o justo que se questiona a legitimidade das leis atentatérias aos di-
reitos humanos e sistemas juridicos segregacionaistas e instituidores
de privilégios aristocraticos.

Vimos como essa compreensdo profunda e humana do fenéme-
no juridico presidiu a formacdo e desenvolvimento da ordem juri-
dica dos romanos e de sua Jurisprudéncia, o que configura a maior
dignidade de nossa Ciéncia do Direito.

Passada a época de crise do direito contempordneo, a revisao
que ora se processa em torno dos seus fundamentos constitui na ver-
dade uma tentativa de retornar as origens greco-romanas, quando
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o direito significava justica e a Jurisprudéncia era a ciéncia e a téc-

nica da solucdo razodvel, prudencial, equilibrada e justa dos litigios
sociais.

Uma ordem juridica adequada as necessidades do mundo de
hoje em transformacdo, cada vez mais unificado numa sociedade glo-
bal, ndo pode prescindir do principio da Justica, o que implica a
restauracdo do velho conceito do direito como dikaion e como jus.



